EXCELENTÍSSIMA SENHORA SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO

MARIA IZOLDA CELA ARRUDA COELHO
REQUERIMENTO: APOSENTADORIA ESPECIAL SUPERVISOR OU ORIENTADOR
O supervisor e o orientador educacional são sujeitos de uma ação, dentro de um espaço em transformação e transformador – a escola. Precisam ser competentes em muitos aspectos: no técnico, para compreender os processos de organização do trabalho; no político, para articular a verdadeira função da escola em relação à “vida”, ela é a vida - é um espaço de geração de mudanças para a transformação da sociedade; no administrativo, porque compete a esses profissionais a participação nas decisões de todas as ações da escola; no pedagógico, porque toda a sua ação deve ser voltada para o sucesso do processo de ensinar e aprender, numa relação dialética e horizontal com os professores e demais profissionais da educação, articulando um processo que permita o repensar das ações e a busca de referenciais teóricos que sustentem novas práticas e garantam a qualidade do fazer pedagógico.(grifo nosso) 
 

Eu,<NOME>, brasileira, casada, PROF C E ESPEC OU ORIENTADORA, Matrícula n° 0000000, CPF 000 000 000-00, residente e domiciliada na Rua __________________ nº  – Bairro - CEP 000000-000, Fortaleza-CE, fone: 85 0000-0000, venho por meio deste expor com fundamento no artigo 141 da Lei nº 9.826/74 (Estatuto dos Funcionários Civis do Estado), na Lei nº 14.188/08 c/c Lei nº 10.884/84 (Estatuto do Magistério do Estado) c/c 12.066/93 (Plano de Carreira do Magistério do Estado) e Lei Federal nº 11.301/06, para ao final requerer:

1. Ingressei no Estado no dia 00/00/2008, no cargo inicial de supervisora ou orientadorade ensino, hoje Professor Coordenador Especialista ou orientador. Tenho 00 anos de idade e 00 anos de contribuição no Estado;

2.  Com o advento da Lei estadual nº 14.188, que estendeu a aposentadoria especial na forma do §2º do artigo 67 da Lei Federal nº 9.394, acrescido pela Lei Federal nº 11.301, dirigi-me à Coordenadoria de Gestão de Pessoas – COGEP – Secretaria da Educação - SEDUC, para requerer a aposentadoria especial na forma da referida lei; entretanto, tal direito me foi negado pela Servidora do atendimento, sob a alegativa de que o supervisor e o orientador não teriam direito aos benefícios da Lei.

3. Contudo, o artigo 1º da Lei Estadual nº 14.188, de 30 de Julho de 2008 assim dispõe: “As atividades de direção, coordenação e assessoramento pedagógico de unidade escolar de educação infantil, ensino fundamental e médio constituem funções de magistério, na forma do §2º do art.67 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, acrescido pela Lei Federal nº 11.301, de 10 de maio de 2006. (grifo nosso);

4. Vejamos o que diz o artigo 67 da Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional,no § 2o do art. 67:”Para os efeitos do disposto no § 5o do art. 40 e no § 8o do art. 201 da Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.301, de 2006)” (grifo nosso);

5. Como é sabido, a Lei Estadual nº 10.884 (Estatuto do Magistério) integrou os Especialistas em Educação no Grupo Magistério, e em seu artigo 11, assim dispôs: “Entende-se como Especialistas em Educação, além de outros que venham a ser admitidos, o Administrador Escolar, o Supervisor Escolar, o Orientador Educacional e o Inspetor Escolar, observados os artigos 29, 33, 40, e 84 da Lei Federal nº 5.692, de 11 de agosto de 1971.” (grifo nosso). Em 1993, a Lei 12.066 organizou o Grupo Ocupacional do Magistério, de modo que no anexo III da Lei (linhas de transposição), o Supervisor Escolar passou a ser, na situação nova, Professor Coordenador de Ensino (pleno - especializado – mestre) e o Orientador Educacional, na situação nova, Orientador Educacional (pleno - especializado – mestre).
6. Pois bem, sou Pedagoga, no cargo de Professora Coordenadora Especialista ou Orientador Educacional, tendo meu cargo inicial sido de Supervisora Escolar ou Orientador Educacional, exerço minha atividade de assessoramento pedagógico na Escola de Ensino Fundamental e Médio xxxxxxxxxxxxx, estando, pois, perfeitamente enquadrada nas hipóteses da Lei Estadual nº 14.188 que em conformidade com a Lei Federal nº 11.301, estendeu as funções de magistério além do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de coordenação e ASSESSORAMENTO PEDAGÓGICO, sendo esta última, exatamente, a função que exerço na escola acima referida, desenvolvendo ação pedagógica diretamente relacionada aos professores, alunos e núcleo gestor, buscando maior qualidade no fazer pedagógico da escola, para isso consideramos a perspectiva da construção do conhecimento, propiciando as competências indispensáveis para o desenvolvimento do pensar e o melhor agir numa sociedade em constante mudança.
Diante do exposto, venho requerer a Exma. Senhora Secretária de Educação a APOSENTADORIA ESPECIAL na forma da Lei Estadual nº 14.188 de 30 de julho de 2008.

Espera deferimento.

Fortaleza, __ de _______________ de 2008.

<NOME> Assinatura
<Matrícula>
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